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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 

de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO: ADIÇÃO, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 

POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO COM NÚMEROS 
RACIONAIS NAS SUAS REPRESENTAÇÕES 

FRACIONÁRIA OU DECIMAL.

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimo-
rada através da prática e do entendimento dos conceitos funda-
mentais. A manipulação de números racionais, seja em forma 
fracionária ou decimal, mostra-se como um aspecto essencial. 
A familiaridade com essas representações numéricas e a capaci-
dade de transitar entre elas são competências essenciais para a 
resolução de uma ampla gama de questões matemáticas. 

Vejamos alguns exemplos: 

1. (VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A 
contém 10 000 litros a mais de água do que a caixa d’água do 
bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água 
do bloco A para a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de 
água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a 
diferença das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, 
em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

2. (AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí de-

vemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

3. (VUNESP) Uma pessoa está montando um quebra-cabeça 
que possui, no total, 512 peças. No 1.º dia foram montados 5/16 
do número total de peças e, no 2.º dia foram montados 3/8 do 
número de peças restantes. O número de peças que ainda preci-
sam ser montadas para finalizar o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e quere-

mos encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução 
do exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser mon-
tadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.

4. (Pref. Maranguape/CE) João gastou R$ 23,00, equivalente 
a terça parte de 3/5 de sua mesada. Desse modo, a metade do 
valor da mesada de João é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.



40

MATEMÁTICA

Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da mesada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte maneira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

5. (CESGRANRIO) Certa praça tem 720 m2 de área. Nessa praça será construído um chafariz que ocupará 600 dm2. 
Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; MÁXIMO DIVISOR COMUM

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fatores 

primos. Procedemos da seguinte maneira:
Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu MENOR 

EXPOENTE. Exemplo:
MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor 
Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 

apenas com a seguinte ressalva:
O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-COMUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 
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DIMENSÃO PEDAGÓGICA – CURRÍCULO, 
PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

A prática educativa é um processo intencional, dinâmico e 
complexo, que demanda não apenas conhecimento técnico-pe-
dagógico, mas também uma compreensão crítica das estruturas 
que sustentam o trabalho docente. Nesse cenário, a dimensão 
pedagógica da educação se revela como o eixo central das ações 
escolares, sustentada por três pilares essenciais: o currículo, o 
planejamento e a avaliação da aprendizagem. Esses três ele-
mentos, quando articulados de forma coerente, permitem uma 
prática educativa significativa, contextualizada e voltada para o 
desenvolvimento integral dos estudantes.

Currículo: Conceitos, Abordagens e Práticas
O currículo é um dos principais elementos estruturantes do 

trabalho pedagógico, pois ele expressa as intenções educativas, 
os conteúdos escolares e as práticas sociais que a escola assume 
como relevantes. Em termos legais, o currículo é definido pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) 
como o conjunto de conteúdos, métodos e critérios de avaliação 
a serem utilizados no processo de ensino-aprendizagem.

Sob uma perspectiva tradicional, o currículo era visto como 
um conjunto linear e normativo de conteúdos a serem transmi-
tidos pelo professor. Entretanto, as abordagens críticas e pós-crí-
ticas superaram essa visão reducionista, ao defenderem que o 
currículo é também um campo de disputas políticas e culturais, 
no qual se define o que deve ser ensinado, para quem, como e 
com que finalidade. Nesse sentido, autores como Paulo Freire, 
Michael Apple e Tomaz Tadeu da Silva contribuíram para ampliar 
a compreensão do currículo como um instrumento político de 
inclusão ou exclusão.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), implementa-
da nos últimos anos, trouxe uma padronização dos direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento para todas as etapas da edu-
cação básica, articulando competências gerais e específicas. Ela é 
um exemplo de currículo oficial, que deve ser interpretado pelas 
redes e escolas de maneira contextualizada. Já o currículo real é 
aquele que efetivamente se concretiza nas salas de aula, e o cur-
rículo oculto refere-se aos valores, normas e comportamentos 
que são transmitidos de forma não intencional.

Portanto, compreender o currículo implica reconhecer sua 
dimensão técnica e política, sua função organizadora do conheci-
mento escolar e seu papel na formação cidadã dos sujeitos.

Planejamento Educacional: Finalidade, Tipos e Estratégias
O planejamento educacional é o instrumento pelo qual o 

professor organiza sua prática docente, garantindo intenciona-
lidade e coerência às ações desenvolvidas no cotidiano escolar. 
Planejar é antecipar ações, prever caminhos, articular objetivos, 
conteúdos, metodologias e critérios de avaliação. O planejamen-

to, portanto, está diretamente vinculado ao projeto político-pe-
dagógico da escola e à proposta curricular adotada pela rede de 
ensino.

Existem diferentes níveis e tipos de planejamento: o plane-
jamento de longo prazo (anual ou semestral), o de médio prazo 
(por unidade ou bimestre) e o de curto prazo (diário ou por aula). 
Cada um tem suas especificidades, mas todos devem estar arti-
culados entre si e com os objetivos educacionais mais amplos.

Entre os princípios que devem nortear o planejamento des-
tacam-se a flexibilidade, a contextualização, a interdisciplinari-
dade e a participação. Um planejamento eficaz não é rígido ou 
engessado, mas sim um documento vivo, que deve ser constan-
temente revisto, ajustado e reconstruído conforme as necessida-
des da turma, os imprevistos do processo educativo e os resulta-
dos obtidos nas avaliações.

Ademais, o planejamento deve partir do diagnóstico da rea-
lidade dos estudantes, suas condições socioculturais e seus esti-
los de aprendizagem. Ao fazê-lo, o docente assegura a equidade 
no processo de ensino, adaptando estratégias e recursos às dife-
rentes necessidades presentes na sala de aula.

Avaliação da Aprendizagem: Funções, Tipos e Princípios
A avaliação é uma das dimensões mais complexas da práti-

ca pedagógica. Trata-se de um processo contínuo, sistemático e 
intencional, que visa compreender e acompanhar a evolução da 
aprendizagem dos estudantes. Sua finalidade não deve ser ape-
nas classificatória ou punitiva, mas primordialmente formativa, 
contribuindo para o aperfeiçoamento das práticas docentes e 
para a melhoria da aprendizagem.

Entre os principais tipos de avaliação, destacam-se:
• Avaliação diagnóstica: realizada no início de um processo, 

serve para identificar os conhecimentos prévios dos alunos;
• Avaliação formativa: ocorre durante o processo de ensino, 

com o objetivo de orientar o estudante e o professor sobre os 
avanços e dificuldades;

• Avaliação somativa: realizada ao final de uma etapa, busca 
verificar se os objetivos de aprendizagem foram alcançados.

Para que a avaliação cumpra seu papel pedagógico, ela deve 
estar articulada ao planejamento e ao currículo. Além disso, os 
instrumentos avaliativos devem ser variados, contextualizados 
e coerentes com os objetivos propostos. Avaliar não é apenas 
aplicar provas, mas também utilizar portfólios, autoavaliações, 
projetos, rodas de conversa, entre outros recursos.

A avaliação deve, ainda, respeitar os princípios da equidade, 
da transparência e da justiça. A prática avaliativa excludente, cen-
trada na memorização ou na padronização excessiva, comprome-
te a qualidade do ensino e o direito de aprender dos estudantes.
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Integração Currículo–Planejamento–Avaliação: Coerência e Qualidade
A eficácia do trabalho pedagógico depende, em grande medida, da articulação coerente entre o currículo, o planejamento e 

a avaliação. Esses três elementos formam um sistema integrado: o currículo define o que ensinar, o planejamento organiza como 
ensinar e a avaliação verifica como e o quanto se aprendeu. Quando essa tríade está desconectada, a prática pedagógica se torna 
fragmentada, incoerente e ineficaz.

A integração entre esses elementos exige que os objetivos de aprendizagem estejam claramente definidos, que as estratégias 
pedagógicas sejam condizentes com tais objetivos e que os instrumentos de avaliação realmente capturem o desenvolvimento das 
competências pretendidas. Essa coerência interna fortalece a intencionalidade da prática educativa e amplia as possibilidades de 
sucesso escolar dos alunos.

Além disso, essa articulação favorece a construção de uma escola democrática e inclusiva, na qual todos os sujeitos têm opor-
tunidade de aprender, participar e se desenvolver. O professor, como mediador desse processo, deve agir de forma reflexiva, ética e 
comprometida com a aprendizagem de todos.

Prática Pedagógica com Intencionalidade e Reflexão
Compreender e aplicar os princípios do currículo, do planejamento e da avaliação da aprendizagem é condição indispensável 

para o exercício de uma prática pedagógica efetiva e transformadora. Esses três pilares da dimensão pedagógica não devem ser 
tratados de forma isolada, mas sim como partes de um mesmo processo formativo, voltado para a construção de uma educação de 
qualidade social.

Para os candidatos de concursos públicos, o domínio desses conteúdos exige não apenas memorização de definições, mas sobre-
tudo compreensão crítica e capacidade de análise prática. As bancas examinadoras valorizam cada vez mais questões situacionais, 
que exigem do candidato a leitura contextualizada dos fundamentos legais e teóricos que embasam a prática educativa.

É importante lembrar que uma prática pedagógica de qualidade pressupõe formação continuada, reflexão crítica, compromisso 
ético e sensibilidade às diferenças. Currículo, planejamento e avaliação não são meras ferramentas técnicas, mas dispositivos políti-
cos que contribuem para a emancipação dos sujeitos e para a construção de uma sociedade mais justa e democrática.

Assim, cabe ao educador — e ao candidato que almeja atuar no serviço público educacional — apropriar-se desses instrumentos 
com intencionalidade, criticidade e competência, reafirmando o papel da escola como espaço de aprendizagem, cidadania e trans-
formação social.

O COTIDIANO ESCOLAR E AS TEORIAS E METODOLOGIAS DIDÁTICAS

Conceitos e estratégias dos processos de ensino e de aprendizagem
As tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) dissolveram fronteiras entre os espaços virtual e físico, criando espa-

ços híbridos de conexões. Nestes, surgem novas formas de ensinar e aprender, sustentadas por uma diversidade de tecnologias e de 
suas ferramentas e linguagens midiáticas, que possibilitam a interação e a atuação do aluno como protagonista e autor de conteúdos, 
estabelecendo assim novas relações com a aprendizagem e a construção do conhecimento. Nesse contexto, surgem também novas 
concepções didáticas e estratégias de ensino–aprendizagem que valorizam metodologias mais ativas e superam abordagens educa-
cionais centradas na fala do professor, na leitura de livros e na passividade do estudante .

Concepções didáticas
A reinvenção da educação é um assunto bastante discutido, assim como novas concepções de aprendizagem, trazidas especial-

mente pelo cenário das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs). No entanto, o cenário contemporâneo foi impul-
sionado por movimentos educacionais de grande importância histórica.

Experiência com metodologias ativas em sala de aula, desde a educação básica até o ensino superior, se caracteriza pela inter-re-
lação entre educação, cultura, sociedade, política e escola, sendo desenvolvida por meio de métodos ativos e criativos, centrados na 
atividade do aluno com a intenção de propiciar a aprendizagem.

Por mais que haja relação entre metodologias ativas e tecnologias digitais, essa concepção é anterior ao advento das TDICs. O 
aluno como ser ativo faz parte da concepção pedagógica do movimento denominado Escola Nova, que foi um divisor em relação às 
metodologias tradicionais.

A Escola Nova representou uma alteração marcante em abordagens que colocavam o aluno em posição passiva no processo de 
ensino e aprendizagem: o aprendizado costumava ser centralizado na figura do professor e a escola focava no ensino. A proposta 
desse movimento se contrapõe ao ensino tradicional, pois coloca o aluno no centro do processo, enfatizando a necessidade de seu 
protagonismo durante a aprendizagem.

No final do século XIX, o questionamento da tradição pedagógica começa a ganhar destaque, ressaltando e privilegiando a ati-
vidade do aluno, compreendida como mola propulsora da aprendizagem. O Quadro abaixo demonstra as principais diferenças entre 
a didática tradicional e a Escola Nova.
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ALAVARSE, O.M. A ORGANIZAÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL EM CICLOS: ALGUMAS QUESTÕES. 

REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO, RIO DE 
JANEIRO, V. 14, 2009

O artigo “A organização do ensino fundamental em ciclos: 
algumas questões”, escrito por Ocimar Munhoz Alavarse e 
publicado na Revista Brasileira de Educação em 2009, aborda a 
temática da organização do ensino fundamental em ciclos.

O autor inicia o texto apresentando a origem do ciclo 
no Brasil, destacando sua proposta de superar a reprovação 
e a exclusão escolar, além de promover uma educação mais 
significativa e integrada. Em seguida, o autor analisa algumas 
questões referentes à implementação do ciclo, como a formação 
de professores, a organização curricular e a avaliação.

Alavarse aponta que a formação de professores é 
fundamental para a efetivação do ciclo, pois é necessário um novo 
olhar sobre a prática pedagógica, que leve em consideração as 
diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adolescentes. 
A organização curricular também é uma questão relevante, pois 
é necessário um planejamento que contemple a integração entre 
as áreas do conhecimento e a diversidade cultural dos alunos.

Em relação à avaliação, o autor destaca que o ciclo 
propõe uma avaliação formativa, que visa acompanhar o 
desenvolvimento dos alunos ao longo do processo educativo. 
No entanto, essa proposta ainda enfrenta desafios, como a 
falta de clareza dos critérios avaliativos e a resistência de alguns 
professores em abandonar a lógica da reprovação.

Em suma, o artigo de Alavarse traz importantes reflexões 
sobre a organização do ensino fundamental em ciclos, 
destacando a importância da formação de professores, da 
organização curricular e da avaliação formativa para a efetivação 
dessa proposta educacional.

BARBOSA, M.C.S. CULTURAS ESCOLARES, 
CULTURAS DE INFÂNCIA E CULTURAS FAMILIARES: 

AS SOCIALIZAÇÕES E A ESCOLARIZAÇÃO NO 
ENTRETECER DESTAS CULTURAS. EDUCAÇÃO & 

SOCIEDADE, CAMPINAS, V. 28, N. 100 – ESPECIAL, 
2007. 

O artigo “Culturas escolares, culturas de infância e culturas 
familiares: as socializações e a escolarização no entretecer destas 
culturas”, de Maria Carmen Silveira Barbosa, publicado na revista 
Educação & Sociedade em 2007, discute a relação entre as 
culturas escolares, as culturas de infância e as culturas familiares 
no processo de socialização e escolarização das crianças.

A autora aponta que cada cultura possui suas próprias 
normas, valores e práticas que são transmitidos às crianças desde 
a infância e que influenciam o modo como elas se comportam 

e se relacionam no ambiente escolar. Barbosa também destaca 
a importância da escola em reconhecer e valorizar as culturas 
infantis e familiares, além de criar espaços de diálogo entre elas 
e a cultura escolar.

O artigo apresenta exemplos de como as diferentes culturas 
podem entrar em conflito no contexto escolar, como a falta de 
compreensão por parte dos professores em relação às práticas 
culturais das crianças, o que pode levar à exclusão e ao fracasso 
escolar. A autora enfatiza a necessidade de se construir uma 
escola mais inclusiva e democrática, que valorize e respeite as 
diferentes culturas presentes na sociedade.

BENEVIDES, M.V. EDUCAÇÃO PARA A DEMOCRACIA. 
LUA NOVA – REVISTA DE CULTURA E POLÍTICA, SÃO 

PAULO, V. 38, 1996

No artigo Educação para a Democracia, publicado na revista 
Lua Nova em 1996, Maria Victoria Benevides traça um dos mais 
importantes vínculos entre educação e política ao defender que 
a democracia não se sustenta sem sujeitos politicamente forma-
dos, e que essa formação deve ser tarefa prioritária da escola 
pública. A autora parte do pressuposto de que, para que a de-
mocracia seja mais do que uma formalidade institucional — ou 
seja, para que ela se realize como prática social, cultural e política 
cotidiana — é imprescindível a constituição de cidadãos críticos, 
conscientes, participativos e comprometidos com os valores de-
mocráticos. E isso só é possível, segundo ela, com uma educação 
voltada à democracia — não apenas no conteúdo dos currículos, 
mas no modo como a escola se organiza e se relaciona com seus 
sujeitos.

A análise de Benevides é histórica, crítica e politicamente 
engajada. Ela recorda que a tradição autoritária brasileira — 
marcada por desigualdades estruturais, centralização do poder 
e exclusão social — não permitiu a construção de uma cultura 
política democrática sólida. A democracia brasileira, ainda jovem 
e vulnerável, depende de instituições que formem cidadãos. 
Nesse sentido, a escola ocupa lugar estratégico: ela não apenas 
reproduz conteúdos, mas forja sujeitos, constrói valores, define 
comportamentos e projeta futuros. A escola pública, como espa-
ço coletivo de formação, deve se comprometer com a construção 
de um ethos democrático, capaz de transformar o convívio social, 
ampliar a consciência política e consolidar práticas de cidadania 
ativa.

A autora enfatiza que educar para a democracia não se resu-
me a ensinar o funcionamento das instituições políticas ou a his-
tória das lutas democráticas. Trata-se de vivenciar, no interior da 
escola, os princípios da liberdade, da igualdade, da participação 
e da justiça. Isso exige uma mudança profunda na organização da 
escola: é necessário superar práticas autoritárias, abrir espaços 
para o diálogo, democratizar as decisões pedagógicas, valorizar a 
diversidade de vozes e reconhecer os estudantes como sujeitos 
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de direitos. A escola democrática é aquela em que a democracia 
é vivida, praticada e constantemente reconstruída. O discurso 
democrático precisa encontrar coerência nas práticas escolares 
— do modo como se organiza a sala de aula à forma como se 
elaboram os projetos institucionais.

Outro ponto central do artigo é a defesa da formação política 
como parte indissociável da formação cidadã. Benevides alerta 
para o risco de uma educação que neutraliza o debate político, 
que reduz a cidadania à obediência legal ou à moral individuali-
zada. A cidadania, na perspectiva da autora, não é apenas o cum-
primento de deveres e o exercício de direitos, mas a participação 
ativa nos destinos coletivos. É por isso que a política deve ser en-
sinada, debatida e vivida nas escolas — não como doutrinação, 
mas como exercício de liberdade, de pensamento crítico e de en-
gajamento com as grandes questões sociais. A omissão política, 
nesse contexto, é também uma forma de alienação. A escola que 
se cala diante das injustiças ou que se omite diante da diversida-
de é uma escola que trai sua função social.

Para Benevides, a educação para a democracia só será possí-
vel em uma escola pública de qualidade, laica, gratuita, universal 
e comprometida com a justiça social. A educação democrática 
exige condições concretas: professores valorizados, currículo 
crítico, gestão participativa, espaços de convivência respeitosa e 
pluralismo de ideias. A precarização da escola pública, ao contrá-
rio, compromete a formação cidadã e alimenta o ciclo de exclu-
são política e social. Por isso, o artigo não apenas propõe práticas 
pedagógicas, mas também assume um posicionamento político 
claro: a defesa intransigente da escola pública como instrumen-
to de emancipação e como território de afirmação dos direitos 
humanos.

Nesse contexto, a autora insere o papel do professor como 
mediador cultural, agente político e formador de consciências. 
O professor não pode ser reduzido a executor de conteúdos; ele 
deve ser sujeito de um projeto pedagógico emancipador, capaz 
de transformar a escola em espaço de diálogo, de resistência e 
de produção de novas formas de viver a democracia. A forma-
ção docente, por sua vez, deve incorporar a dimensão política 
da prática pedagógica, preparando os educadores para lidar com 
os conflitos, promover o pensamento crítico e sustentar valores 
éticos em sua atuação. O professor é, para Benevides, uma das 
figuras centrais na travessia entre uma democracia formal e uma 
democracia substantiva.

O artigo também fornece aportes essenciais para os con-
cursos públicos voltados à área educacional, especialmente nos 
temas de educação cidadã, gestão democrática, currículo críti-
co e direitos humanos. Além de trazer fundamentos políticos e 
teóricos robustos, a obra dialoga com os marcos legais da edu-
cação brasileira — como a Constituição de 1988, a LDB (Lei nº 
9.394/96), o Plano Nacional de Educação e os princípios da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). A valorização da cidadania, 
da equidade e da pluralidade, por exemplo, são diretrizes funda-
mentais desses documentos e estão diretamente conectadas às 
ideias defendidas por Benevides.

Em suma, Educação para a Democracia é um manifesto pe-
dagógico e político em defesa de uma escola viva, ética e trans-
formadora. Maria Victoria Benevides nos convida a compreender 
a educação como prática de liberdade e a escola como lugar de 
produção de sujeitos políticos. Em tempos de crises democráti-
cas, de intolerância e de ameaças aos direitos fundamentais, seu 

texto permanece atual e necessário, convocando os educadores 
a assumirem seu papel na construção de uma sociedade mais 
justa, plural e verdadeiramente democrática.

BERBEL, N.A.N. AS METODOLOGIAS ATIVAS E A 
PROMOÇÃO DA AUTONOMIA DE ESTUDANTES. 

SEMINA: CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS, [S.L.], V. 32, 
N. 1, JAN./JUN. 2011

O artigo de Neusi Aparecida Navas Berbel, intitulado “As 
metodologias ativas e a promoção da autonomia de estudantes”, 
discute a importância das metodologias ativas no processo de 
ensino e aprendizagem. Segundo a autora, o modelo tradicional 
de ensino, baseado na transmissão de informações pelo professor 
e na reprodução pelos alunos, não é eficaz para promover a 
autonomia dos estudantes e torná-los participantes ativos no 
processo de aprendizagem.

A autora apresenta as principais características das 
metodologias ativas, tais como a valorização da participação 
dos estudantes, a resolução de problemas, a aprendizagem por 
projetos e a utilização de tecnologias educacionais. Segundo 
Berbel, essas metodologias favorecem a construção do 
conhecimento pelos estudantes, além de desenvolver habilidades 
como a comunicação, o trabalho em equipe, a criatividade e a 
tomada de decisões.

A autora destaca ainda a importância do papel do professor 
como mediador no processo de aprendizagem, orientando 
e incentivando os estudantes a se tornarem protagonistas 
de seu próprio processo educacional. Berbel conclui que 
as metodologias ativas são fundamentais para promover a 
autonomia dos estudantes, tornando-os capazes de construir 
seu próprio conhecimento e se prepararem para enfrentar os 
desafios da vida adulta.

BOAS, B.M.F.V., SOARES, E.R.M. (ORG.). AVALIAÇÃO 
DAS APRENDIZAGENS, PARA AS APRENDIZAGENS 
E COMO APRENDIZAGEM: OBRA PEDAGÓGICA DO 

PROFESSOR. 1. ED. CAMPINAS: PAPIRUS, 2022

O livro “Avaliação das Aprendizagens, para as Aprendizagens 
e como Aprendizagem: Obra Pedagógica do Gestor”, escrito 
por Benigna Villas Boas e Enívia R. Morato Soares, foi publicado 
em 2022 pela editora Papirus. Nesta obra, as autoras abordam 
a temática da avaliação no contexto educacional, com foco na 
atuação do gestor escolar.

O livro oferece uma visão abrangente sobre a avaliação como 
ferramenta pedagógica, apresentando diferentes perspectivas 
e abordagens. As autoras destacam a importância da avaliação 
como um processo contínuo e formativo, que visa promover o 
desenvolvimento das aprendizagens dos estudantes e a melhoria 
constante da prática educativa.

As autoras discutem a avaliação como um instrumento 
para diagnosticar as necessidades dos alunos, identificar suas 
potencialidades e dificuldades, e orientar o planejamento e 
a organização das atividades educacionais. Além disso, são 
abordados temas como a diversidade de instrumentos e técnicas 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988; CAPÍTULO II, SEÇÃO I (ARTIGOS 208 

A 214)

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:-
Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/download-
-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdr-

dc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

(...)
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 

mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 

17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de 
ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)
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§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” des-
te artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, es-
tadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priorida-
de ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário - educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da con-
tribuição social do salário - educação serão distribuídas propor-
cionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo 
e no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem re-
cursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensi-
no, bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212 - A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), de natureza contábil;(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo se-
rão constituídos por 20% (vinte por cento):(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 
156 - A;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o 
art. 156 - A, relativa ao exercício de sua competência estadual, 
nos termos do art. 156 - A, §2º; e(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023)

c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput 
do art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV 
do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso 
II do caput do art. 159 desta Constituição;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio-
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalida-
des da educação básica presencial matriculados nas respectivas 
redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabeleci-
do nos §§2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as 
ponderações referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no 
§2º deste artigo;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mí-
nimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte 
forma:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e 
do Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), 
nos termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mí-
nimo definido nacionalmente;(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos 
percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual 
ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), re-
ferido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a 
serem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem 
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